
ATA DA 10º SESSÃO ORDINÁRIA, EM 03 DE JUNHO DE 1998

PRESIDENTE: EXMO. SR. MINISTRO ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO

SUBPROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA: EXMA.SRA.DRA. YEDDA DE LOURDES

PEREIRA

SECRETÁRIA: BELA ROSÂNGELA SILVA

Às 14 horas, presentes os Excelentíssimos Senhores

Ministros JOSÉ DANTAS, BUENO DE SOUZA, COSTA LEITE, EDUARDO

RIBEIRO, EDSON VIDIGAL, GARCIA VIEIRA, LUIZ VICENTE

CERNICCHIARO, WALDEMAR ZVEITER, FONTES DE ALENCAR, HÉLIO MOSIMANN,

PEÇANHA MARTINS, DEMÓCRITO REINALDO, HUMBERTO GOMES DE BARROS,

MILTON LUIZ PEREIRA, ANSELMO SANTIAGO, VICENTE LEAL e JOSÉ ARNALDO

DA FONSECA foi aberta a sessão.

Ausentes, justificadamente, os Excelentíssimos Senhores Ministros

NILSON NAVES E SÁLVIO FIGUEIREDO.

Licenciados os Senhores Ministros CID FLAQUER SCARTEZZINI

(VICE-PRESIDENTE) e WILLIAM PATTERSON, que foi substituído pelo

Excelentíssimo Senhor Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA.

Lida e não impugnada, foi aprovada a ata da sessão

anterior.

QUESTÃO DE ORDEM

Submeto a esta egrégia Corte Especial a presente

questão de ordem, objetivando fixar orientação e inteligência de

dispositivos do Regimento Interno do Superior Tribunal de

Justiça, concernentes à regras de competência recursal do agravo nas

seguintes circuntâncias:

Nos termos do Art.21, inciso XIII, alínea "c", do

Regimento Interno, durante o recesso do Tribunal ou nas férias

coletivas de seus membros, compete ao Presidente da Corte decidir:

"...os pedidos de liminar em mandado de segurança,

podendo, ainda, determinar liberdade provisória ou sustação de ordem

de prisão, e demais medidas que reclamem urgência."

Na hipótese de ser deferida liminar em ação

mandamental ou cautelar, havendo agravo regimental, esta corte tem

aplicado o art. 259, que determina a submissão do recurso ao

prolator da decisão, para eventual juízo de retratação.

Mantida a decisão, cabe ao Presidente submeter o

recurso à corte Especial, consoante se procedeu na SS nº 416 e SS

Nº 554.

Ocorre que esse procedimento está a merecer reflexão

quanto aos seus desdobramentos , porquanto entendo que a atuação do

Presidente durante o recesso do Tribunal ou férias coletivas de seus

membros se dá EM SUBSTITUIÇÃO ao relator.



Assim o ingresso do recurso especial com pedido de

liminar vai a exame do Presidente durante esse período. Todavia,

findo o recesso forense, o processo retorna ao seu rito costumeiro,

ou seja, é encaminhado à turma para deliberação do Relator sorteado.

Do mesmo modo se procede quanto aos demais recursos de competência

das Seções e da Corte Especial.

Em nenhum dos casos , o exame da liminar tem o

condão de alterar a competência do órgão para julgamento do feito.

De sorte que, a meu sentir, não vem sendo

adequadamente aplicado o artigo 258, § 1º, do Regimento, que dispõe:

" § 1º O órgão do Tribunal competente para conhecer

do agravo é o que seria competente para o julgamento do pedido ou

recurso."

Afigura-se-me que os agravos interpostos de decisões proferidas nas

férias e no recesso, em processo que não sejam da competência da

Corte Especial (recurso especial, mandado de segurança, conflito de

competência, reclamação e habeas corpus de competência das Turmas e

Seções) não deveriam, pela regra do artigo 258, § 1º, ser submetido

ao seu exame.

Entretanto, tendo em vista que não se cogita do comparecimento do

Ministro Presidente perante os orgãos fracionários para relatar

recursos, esses agravos são trazidos ao exame desta Corte , em razão

da prevenção daquele Ministro-Presidente ou Vice-Presidente que

proferiu a decisão recorrida (art.259).

Esse procedimento, ao tempo em que desrespeita a regra de

competência da Corte Especial (art. 11), submetendo-lhe julgamentos

de feitos não encartados em específica atribuição, por igual modo

viola a regra de competência do órgão julgador do agravo

regimental(art. 258, § 1º).

Agrego ao ponto um dado estatístico que preocupa: durante o recesso

de janeiro do corrente ano, a Presidência, por intermédio do

Presidente e do Vice-Presidente, despachou 322 processos, dos quais

em 43 foram concedidas liminares.

Ora, em tese esta Corte poderia estar às voltas com 43 agravos

regimentais de processos que não são de sua competência.

Essa situação permite, ainda, outra ordem de especulação, porquanto,

se fosse necessária e legítima a concessão de liminar em 50% dos

processos, o número de agravos subiria para 161. Basta extremar a

hipótese para perceber que, em determinadas circunstâncias, a pauta

da

Corte pode ficar absolutamente congestionada.

Mas esse, embora importante, não é o principal aspecto, uma vez que



todos sabemos serem as liminares, ou deverem ser, exceções

concedidas cum grano salis.

O que me tem causado preocupação é a queda do princípio maior da

competência absoluta do órgão julgador, em face da regra menor de

prevenção.

Por isso é que submeto à consideração da Corte a presente questão de

ordem quanto à exata compreensão dos artigos em tela, sugerindo ao

debate, inicialmente, a seguinte orientação do tema:

1º- As regras de competência dos órgãos judicantes preferem às

regras de prevenção.

2º- Considera-se a atuação da Presidência, ao despachar durante o

recesso e as férias coletivas, como sendo em substituição ao

relator.

3º- Tão logo findo o recesso esgota-se a competência da Presidência

e restaura-se a plenitude da competência do Ministro Relator.

4º- O julgamento do agravo regimental interposto das decisões

proferidas pela Presidência em substituição ao relator no recesso

permanece na atribuição do órgão competente para julgar o recurso.

5º- Ao reassumir o relator as funções de condução do

processo, deferem-se-lhe o exercício do juízo de retratação e a

apresentação do feito para julgamento, se mantida a decisão

agravada.

Avizinhando-se o recesso judiciário no final deste mês de junho,

parece-me que o tema merece ser previamente disciplinado, razão pela

qual o submeto à criteriosa análise da Corte.

DECISÃO

A Corte Especial, em sessão do dia 03 de junho de 1998, decidiu

questão de ordem suscitada pelo emitente Ministro Presidente

concernente às regras de competência recursal do agravo, fixando a

inteligência dos artigos 21, inciso XIII, alínea "c", 258, § 1º, e

259, todos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,

resumida nos seguintes termos:

1º- As regras de competência dos órgãos judicantes preferem às

regras de prevenção.

2º- Considera-se a atuação da Presidência, ao despachar durante o

recesso e as férias coletivas, como sendo em substituição ao

relator.

3º- Tão logo findo o recesso, esgota-se a competência da Presidência

e restaura-se a plenitude da competência do Ministro Relator.

4º- O julgamento do agravo regimental interposto das decisões

proferidas pela Presidência em substituição ao Relator no Recesso

permanece na atribuição do órgão competente para julgar o recurso.



5º- Ao reassumir o Relator as funções de condução do processo,

deferem-se-lhe o exercício do juízo de retratação e a apresentação

do feito para julgamento, se mantida a decisão agravada.

JULGAMENTOS

Encerrou-se a sessão às 16:30 horas, tendo sido julgados 11

processos, ficando o julgamento dos demais feitos adiados para a

próxima sessão.

Brasília, 3 de junho de 1998.

MINISTRO ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO

Presidente da Sessão

ROSÂNGELA SILVA

Secretária


